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58. Comentando a sustentabilidade do PBB – Parte I 
                                                                                                            Sebastião Bergamini Junior (*)1 

 

Os planos de benefício definido - BD têm tido sua sustentabilidade corroída ao longo do tempo 

por diversas razões. Em termos conceituais ele tem como base o mutualismo, caracterizado pela 

solidariedade que deve existir entre todos os participantes, tanto com relação ao seu custeio 

quanto aos benefícios proporcionados. Este trabalho aborda os fatores estruturais que afetam o 

Plano Básico de Benefícios – PBB; expõe seus desdobramentos; e avalia possíveis soluções. 

Dentre os fatores que afetam a sustentabilidade do PBB se destacam os efeitos da paridade 

contributiva; a paulatina quebra de isonomia de direitos e obrigações entre os participantes 

decorrente da progressiva redução diferenciada de seus direitos; a crescente emergência de 

submassas; e os impactos atuais e potenciais oriundos das estratificações dos participantes com 

relação ao custeio do plano. Os desdobramentos desta situação e as possíveis soluções serão 

analisadas na segunda parte deste artigo. 

1. Paridade contributiva 

Em 15/12/1998 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 20, que determinou a contribuição 

paritária entre o patrocinador e os participantes, com início de vigência dali a dois anos. A partir 

do início de 2001 os aportes do patrocinador se deram de forma paritária com os aportes dos 

participantes (Art.5º). Adicionalmente, a EC 20 deu um prazo de dois anos para que as entidades 

fechadas de previdência complementar – EFPC revisassem seus planos de benefícios e 

serviços, de modo a ajustá-los atuarialmente a seus ativos (Art.6º). 

Naquela época a maioria dos planos de benefícios das EFPC patrocinadas por entes públicos 

estavam sendo custeados na proporção de dois por um. A introdução da paridade contributiva 

exigia para manter o mesmo nível de aporte global, a majoração em 50% dos aportes pelos 

participantes do PBB, o que então não foi feito. 

O custeio do PBB permaneceu inalterado, sendo mantidas as alíquotas cumulativas efetivamente 

cobradas dos participantes ativos de 1%, 3% e 5%, com média no entorno de 7% a 8%, e mantida 

a cobrança de 5% dos assistidos, à titulo de taxa de administração. Uma vez que as reservas 

dos assistidos estavam integralizadas, em termos conceituais a sua contribuição representou a 

concretização da solidariedade intergeracional, ou seja, o modelo previdenciário do PBB prevê 

redução de 5% do benefício do assistido como contribuição solidária para as novas gerações.  

O PBB foi criado em 1974, portanto em 2000 entrava em gozo de benefício a primeira geração 

de participantes, sendo que até 2013 o plano não apresentou déficit equacionável. Com base 

nos déficits acumulados de 2015 e 2017 foram aprovados dois Planos de Equacionamento de 

Déficit – PED para o PBB que oneraram pesadamente os assistidos, com a imposição de 

contribuição extraordinária na relação de 13 para 1 em comparação com a contribuição dos 

participantes ativos para a mesma unidade de benefício. A quebra de equidade decorreu, em 

conjunto ou separadamente, de legislação incompleta e/ou de sua equivocada interpretação e/ou 

de cálculo atuarial inadequado. Este fato ensejou a judicialização do 1º PED relativo a 2015 por 

parcela expressiva de assistidos.  

2. Quebra de isonomia 

Em 22/03/1988 foi aprovada a famosa Súmula 288 pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, 

por meio da Resolução nº 21/1988, determinando que os benefícios previdenciários no âmbito 

das EFPC fossem os previstos na data de ingresso do participante no Plano. Em abril de 2016 o 

próprio TST reformou este entendimento, estabelecendo que os benefícios previdenciários a ser 

concedidos devem ser aqueles que estiverem em vigor na data do inicio do gozo destes 

benefícios, entendendo que os benefícios da época da adesão constituíam mera expectativa de 

direitos. Em 27/03/2019 o Superior Tribunal de Justiça - STJ encampou este entendimento, o 

que é importante na medida em que as demandas no âmbito da previdência complementar 

passaram recentemente para a justiça comum, saindo da esfera trabalhista. A revogação da 
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Súmula 288 consagrou a quebra de isonomia, uma vez que os participantes ativos das EFPC já 

vinham tendo seus direitos paulatinamente reduzidos ou extintos no decorrer do tempo. Em nome 

do bom direito tais mudanças não podem alcançar os que já estão em gozo de benefícios. 

Em 06/12/2018, por meio da Resolução nº 25, a Comissão Interministerial de Governança 

Corporativa e de Administração de Participações Societárias da União – CGPAR estabeleceu 

dez diretrizes para as empresas estatais com relação ao patrocínio de planos de benefícios 

ofertados a seus empregados. Estas diretrizes resultaram em mais restrições de direitos, 

afetando principalmente os participantes ativos de planos BD.  

O resultado combinado destas duas normas teve o condão de quebrar a isonomia entre 

participantes ativos e assistidos com relação a alguns de seus direitos. Este fato exige a criação 

de submassas para tratamento específico com relação a seus direitos e obrigações. 

3. Emergência de submassas 

A definição de submassas consta do Art.2º da Resolução CNPC nº 24, emitida em 24/11/2016, 

entendendo-se que é o “grupo de participantes ou assistidos vinculados a um plano de benefícios 

e que tenha identidade de direitos e obrigações homogêneos entre si, porem heterogêneos com 

relação aos demais participantes e assistidos do mesmo plano”.  

As submassas demandam obrigações diferenciadas e exigem controle e tratamento de risco em 

separado, com fundamentação técnica para a sua identificação e tratamento, as quais devem 

constar em nota técnica atuarial, em parecer atuarial e em notas explicativas das demonstrações 

contábeis. Para alguns especialistas, o reconhecimento formal das submassas pelo órgão de 

fiscalização reduziu a segurança econômica, financeira e atuarial dos planos BD, caminhando 

em sentido contrário ao disposto no Art.3º da Lei Complementar nº 109. 

4. Distribuição dos encargos contributivos 

O reconhecimento de submassas teve o objetivo de proteger grupos de participantes que não 

tendo os mesmos benefícios que os demais, devem ser segregados em um grupo que terá que 

contribuir para o custeio apenas dos benefícios aos quais tem acesso.  

Para o plano, o tratamento diferenciado dos eventos resulta em dois tipos de obrigações: as 

mutualistas, com encargos solidários; e as não mutualistas, com encargos específicos para cada 

submassa. 

Dentre as obrigações mutualistas, cujos efeitos decorrem de eventos que afetam igualmente 

todos os participantes do plano, constam as alterações em tábuas de mortalidade e as possíveis 

alterações na taxa de juros utilizada para o desconto a valor presente das obrigações do plano.  

As obrigações não mutualistas decorrem, em geral, da supressão ou modificação dos direitos 

dos participantes, tais como as decorrentes da forma de reajuste do benefício (paritário com os 

participantes ativos ou com base em um índice de correção); a concessão diferenciada de 

benefício (no caso do PBB, a concessão do abono previsto no Art.21 do Regulamento do PBB, 

aplicável apenas para os entrantes até 14/09/2006); e a taxa de crescimento real do salário (no 

caso do PBB, no entorno de 3,3% ao ano, representado pelo custeio adicional necessário para 

formar as reservas dos participantes ativos).  

A segregação de submassas torna o cálculo das obrigações atuariais progressivamente mais 

complexo, podendo exigir, no limite, a substituição do método agregado pelo método unitário.  

Conclusões 

A essência da segregação dos beneficiários de um plano BD em submassas resulta numa 

situação na qual estes beneficiários passam a pagar o custeio que deve cobrir apenas os 

benefícios que poderão usufruir. Nesta linha, a criação de submassas acarreta a extinção da 

característica mutualista que caracteriza os planos BD. A crescente criação de submassas vem 

se materializando e suas implicações não são banais. Estas implicações e as possíveis soluções 

serão abordadas no próximo artigo. 
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